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MonteAzulPaulista, 10 de Maio de2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Excelência, para encaminhar
PROJETO DE LEI N.s.1.160, de 10 de Maio de 2022, dispondo sobre o
serviço de inspeção sanitária e industrial de produtos de origem animal
no município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, e, dá outras
providências, para deliberação dos nobres Edis dessa Câmara Municipal.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamen
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Brenco no.86 - CEP í4.730-000

PROJETO DE LEI NO 1.160. DE 10 DE MAIO DE 2022.

'Dispõe sobre o serlriço de inspeção
sanitária e industrial de produtos de
origem animal no município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, e,
dá outras providências,"

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele
PROMULGA e SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica criado o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem
Animal de Monte Azul Paulista-SP - SIM - Monte Azul Paulista-SP., vinculado à

Secretaria Municipal da Agricultura e Abastecimento, subordinada à Secretaria
de Governo, com atuação em todo o território municipal, com fundamento no
arl.23, inciso II, combinado com o art. 24, incisos V, VIII e XII da Constituicão
Federal, e em consonância com o disposto nas Leis Federais no 1.283 de 18 de
dezembro de 1950 e no 7.889 de 23 de novembro de 1989 e do Sistema
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, que será o
responsável pela inspeção hígiênico sanitária e tecnológica dos produtos de
origem animal em todo o território municipal sendo doravante estabelecida a

obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e
sanitário, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não
comestÍveis, sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparadosí
transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em
trânsito no município.

Art. 20 - Sujeitam-se à inspeção, reinspeção e fiscalização prevista nesta Lei:

I - os animais destinados ao abate, seus produtos e subprodutos e
matérias primas;

II - o pescado e seus derivados;

III - o leite e seus derivados;

I

IV - o ovo e seus derivados;
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ESTADO DE SÃO PAULO
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V - os produtos das abelhas e seus derivados.

Art, 30 - A inspeção e fiscalização, de que trata esta lei, far-se-á:

I - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à
manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal;

II - nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais
previstos na legislação para abate ou industrialização;

III - nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para
manipulação, distribuição ou industrialização;

IV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus
derivados para distribuição ou industrialização;

V - nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para
beneficiamento ou industrialização;

VI - nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas
e seus derivados para beneficiamento ou industrialização;

VII - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem,
conservem, acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de
origem animal comestÍveis e não comestíveis, procedentes de
estabelecimentos registrados.

Art. 40 - E expressamente proibida, em todo o tenitório municipal, para os
fins desta lei, a duplicidade de fiscalização industrial e sanitária em qualquer
estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal.

Art. 50 - O exercício das funções de inspeção sanitária e industrial, será de
responsabilidade exclusiva do Médico Veterinárlo, em conformidade com a Lei
Federal n" 5.517168.

Parágrafo único - O Serviço de Inspeção Municipal deve ser
coordenado por médico veterinário oficial.

Art. 60 - Compete ao Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem
Animal Monte Azul Paulista/SP - SIM - Monte Azul Paulista/SP, fazer cumprir
esta Lei, o Decreto que a regulamentará e demais normas que dizem respeito à

inspeção sanitária e industrial dos estabelecimentos industriais no âmbito do
município de Monte Azul Paulista/SP.
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Art. 70 - O SIM - Monte Azul Paulista/SP, respeitará as especificidades dos
diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produção, provenientes
da agricultura familiar, da agroindústria de pequeno porte e da produção
aftesanal, desde que atendidos os princípios básicos de higiene, a garantia da
inocuidade dos produtos, não resultem em fraude ou engano ao consumidor e
atendam as normas específicas vigentes.

Aft. 80 - Os estabelecimentos agroindustriais de pequeno pofte, as pequenas
e microempresas, amparados pelo Art. 143-A do Decreto no 8.471 de 22 de
junho de 2015 e pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,
terão normas relativas ao registro, inspeção e fiscalização dos estabelecimentos
e seus produtos específicas, estabelecidas nesta e em seu regulamento.

AÊ.90- O registro, a classificação, ocontrole, a inspeçãoea fiscalização
sanitária de estabelecimentos que elaborem produtos alimentícios produzidos
de forma artesanal, definidos conforme a Lei no 13.680 de 14 de junho de
2018, serão executados em conformidade com as normas federais, estaduais e
municipais estabelecidas em seus regulamentos.

§ 10 - O município poderá transferir a consórcio público a gestão,
execução, coordenação e normatização do Serviço de Inspeção Municipal.

§ 20 - No caso de gestão consorciada do Seruiço de Inspeção Municipal,
os produtos inspecionados poderão ser comercializados em toda área
territorial dos municípios integrantes do Consórcio, conforme previsto em
legislação federal peft inente.

AÊ. 11 - O poder executivo municipal irá publicar, dentro do prazo máximo de
90 (noventa) dias, contados a partir da data da publicação desta lei, o
regulamento ou regulamentos e atos complementares sobre inspeção industrial
e sanitária dos estabelecimentos referidos no art. 30 supracitado.

Parágrafo único - A regulamentação desta Lei abrangerá:

a) a classificação dos estabelecimentos;

b) as condições e exigências para registro, como também para as
respectivas transferências de prop

J

ade;

Art. 10 - O município de Monte Azul Paulista-SP., poderá estabelecer parcerias
e cooperação técnica com outros Municípios, Estados e União, bem como
participar de consorcio público intermunicipal para facilitar o desenvolvimento
das atividades executadas pelo Seruiço de inspeção municipal.
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c) a higiene dos estabelecimentos;

d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos;

e) a inspeção ante e post moÊem dos animais destinados ao
abate;

f) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e
matérias primas de origem animal durante as diferentes fases da
industrialização e transporte;

g) o registro de produtos e derivadoq de acordo com os tipos e os
padrões fixados em legislação específica ou em fórmulas
registradas;

h) a verificação da rotulagem e dos processos tecnológicos dos
produtos de origem animal quanto ao atendimento da legislação
específica;

i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas;

j) as análises laboratoriais fiscais que se fizerem necessárias à
verificação da conformidade dos processos produtivos ou dos
produtos de origem animal registrados no Seruiço de Inspeção
Municipal, os meios de transporte de animais vivos e produtos
derivados e suas matérias-primas destinados à alimentação
humana;

k) o bem-estar dos animais destinados ao abate;

l) quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para maior
eficiência dos trabalhos de fiscalização sanitária.

Art. 12 - Atendidas às exigências estabelecidas nesta Lei, no Decreto
regulamentador e nas normas complementares, o responsável pelo Serviço de
Inspeção Municipal de Monte Azul Paulista-SP., emitirá o frtulo de Registro do
estabelecimento, que poderá ter formato digital.

Art. 13 - O tÍtulo de registro emiüdo pelo responsável pelo SIM - Monte Azul
Paulista-SP. é documento hábil para autorizar o funcionamento dos
estabelecimentos.

4 I
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AÊ. 14 - Ao infrator das disposições desta Lei serão aplicadas, isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabíveis,
as seguintes penalidades e medidas administrativas:

I - advertência, quando o infrator for primário e não se verificar
circunstância agravante na forma estabelecida em regulamento;

II - multa, nos casos não compreendidos no inciso I, no valor máximo de
100 UFESP (cem Unidades Fiscais Estaduais), observadas as seguintes
gradações:

a) para infrações leves, multa de um a quinze por cento do valor
máximo;

b) para infrações moderadas, multa de quinze a quarenta por cento
do valor máximo;

c) para infrações graves, multa de quarenta a oitenta por cento do
valor máximo;

d) para infrações gravíssimas, multa de oitenta a cem por cento do
valor máximo; e,

e) a fim de permitir a aplicação do princípio da razoabilidade as
multas poderão ser majoradas em até 20 vezes o valor máximo
previsto no item II deste artigo.

III - apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de
origem animal, quando houver indícios de que não apresentam condições
higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem
adulteradas ou fraudadas;

IV - condenaSo e inutilização da matéria-prima ou do produto, do
subproduto ou do derivado de produto de origem animal, quando não
apresentem condições higiênico-sanitiírias adequadas ao fim a que se
destinam ou forem adulteradas ou fraudadas;

V - suspensão da aüvidade que cause risco ou ameaça à saúde,
constatação de fraude, ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;

VI - interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração
consistir na adulteração ou falsificação habitual do produto, ou se
verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade
competente, a inexistência de cond
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§ 10 - O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na
dÍvida ativa municipal, sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos
termos da legislação pertinente.

§ 20 - Para efeito da fixação dos valores das multas que trata o inciso II
do caput deste artigo, levar-se-á em conta a gravidade do fato, os
antecedentes do infrator, as consequências para a saúde pública e os
interesses do consumidor e as circunstâncias atenuantes e agravantes, na
forma estabelecida em regulamento.

§ 30 - A interdição e a suspensão poderão ser revogadas após o
atendimento das exigências que motivaram a sanção.

§ 40 - Se a interdição ultrapassar doze meses será cancelado o registro
do estabelecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e
fiscalização de produtos de origem animal.

§ 50 - Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III do caput, o
proprietário ou responsável pelos produtos será o fiel depositário do
produto, cabendo-lhe a obriga@o de zelar pela conservação adequada do
material apreendido.

Art. 15 - As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da
inutilização de produtos e subprodutos agropecuários ou agroindustriais serão
custeadas pelo proprietário.

Aft. 16 - Os produtos apreendidos durante as atividades de inspeção e
fiscalização nos estabelecimentos registrados, unicamente em decorrência de
fraude econômica ou com irregularidades na rotulagem, poderão ser objeto de
doação destinados prioritariamente aos programas de segurança alimentar e
combate à fome a juízo da autoridade competente do SIM.

Parágrafo único - Não serão objeto de doações os produtos
apreendidos sem registro em seruiço de inspeção oficial da entidade
sanitária competente.

4ft. 17 - As infrações administrativas serão apuradas em processo
administrativo próprio, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório,
observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento.

Parágrafo único - O regulamento desta Lei definirá o processo
administrativo de que trata o caput deste artigo, inclusive os prazos de
defesa e recurso, indicando ainda os ca
imediata do infrator.

6
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Art. 18 - São autoridades competentes para lavrar auto de infração os
servidores designados para as atividades de inspeção e fiscalização de produtos
de origem animal.

Art. 19 - No exercício de suas atividades, o Serviço de Inspeção Municipal de
Produtos de Origem Animal de Monte Azul Paulista - SIM - Monte Azul
Paulista/SP deve notificar o Serviço de Vigilância Sanitária local, sobre as

enfermidades passíveis de aplicação de medidas sanitárias.

AÊ. 20 - A venda direta de produtos em pequenas quantidades, de acordo
com o Decreto Federal no 5.741 , de 30 de março de 2006, seguirá o disposto
em legislação complementar de âmbito federal.

Art. 21 - Aos estabelecimentos em atividade, abrangidos por esta Lei, será
concedido o prazo de 12 (doze) meses, para cumprirem as exigências
estabelecidas nesta, contados da data de sua publicação.

Art 22 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias do orçamento em vigência, de acordo com
o objeto da despesa.

Art. 23 - Os casos omissos ou as dúvidas que forem suscitadas na execução
da presente Lei serão resolvidas pela coordenação do SIM - Monte Azul
Paulista/SP.

Art. 24 - O serviço de Inspeção Municipal de Monte Azul Paulista, fica
declarado serviço de natureza essencial.

Art. 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, de Maio de 2022.

NTOS
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Emaíl : secretaria@camaramonteazul.sp.gov. br

Es t a d o de 5 ã-g Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, ,I2 DE MAIO DE 2022.

OFíCIO No 234t2022 - Encaminha o Projeto de lei no 1.16012022.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZIJLPAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-
t7 - 3361 .t254

Site : www.camaramonteazul.sp. gov.br
Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURÍDICO N.: 04212022

Assunto: Parecer jurídico sobre Dispõe sobre o serviço de inspeção
sanitária e industrial de produtos de origem animal no município de

Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,, e, dá outras providências."

l Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da
constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei em epígrafe, o qual
attoriza o controle de animais exóticos no município.

2. Fundamentação:

Constituição Federal de 1.988, no artigo 23, II, VI e VII confere ao

município competência para cuidar da saúde pública, proteger o meio-
ambiente, fomentar a produção aglopecuária e organizar o abastecimento
alimentar.

Nesse mesmo diapasão, existe a justificativa e a
possibilidade de que o Município venha a legislar sobre tais temas,
conforme expressamente autorizado, a exemplo, no artigo 1o da Lei no

7.889189 que institui sobre os procedimentos de inspeção sanitária e

industrial dos produtos de origem anilnal.

Além disso, o artigo 30, I da CF/88 estabelece que o
Município possui competêr.rcia legislativa para cuidar de assuntos de

interesse local, razão por que tema relacionado à proteção da saúde da
populaçâo se insere no lol de competência da municipalidade.

Assim leciona Hely Lopes Meirelles:

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP



"Nos aspectos de interesse local cabeao
Município legislar su plementarmente à legislação
federal e estadual (CF,art.30, I-tI), remanescendo-
lhe a política sanitária local em todos os âssuntos
de seu interesse, concernentes à higiene da cidade e

ao abastecimento de sua população (CF, art. 30,
vIr).

Para tanto, o Município dispõe do poder de polícia necessário à

fiscalização sanitária das coisas e locais, públicos ou particulares, que

devam manter-se higienizados, em beneficio da salubridade coletiva,
podendo impor as sanções cabíveis, na Íbrma regulamentar.

Neste aspecto, cabe ao Município desdobrar o conteúdo de normas
já existentes em âmbito federal ou estadual, adequando-as à realidade
local e possibilitando sua aplicação, ou ainda, suprir a ausência ou
omissão de tais normas.

A criação do Serviço de Inspeção Municipal vem da necessidade
de assegurar ao consumidor de produtos a garantia de que aquele produto
foi produzido dentro das normas higiênico sanitárias satisfatórias. Assim
sendo, pretende-se garantir à população a qualidade dos produtos de
origem animal ou vegetal que sejam produzidos e possam ser
comercializados no Município.

O Serviço de Inspeção Municipal toma obrigatória a prévia
inspeção e f,rscalização dos plodutos de origem animal e vegetal
produzidos no Município e destinados ao consumo humano dentro dos
limites do seu território.

No que tange à iniciativa de lei, se ressalta que o Executivo, em
consonância com os princípios da legalidade, legitimidade e democracia
participativa, gerência a máquina estatal, promovendo ações voltadas
para o desenvolvirnento e melhoria da sociedade.

Assim, incube ao Chefe do Poder Executivo, no exercício de sua

atribuição tipica de gerenciar o aparelho estatal, criar e desenvolver
programas de govemo, contbrme artigo 61 , par. 1", II, "e", da
Constituição Federal.



Em vista disto, a proposta está dentro da competência
constitucional do ente municipal, possui oportunidade e conveniência,
nâo apresentando, assim, nenhum óbice de natureza legal ou
constitucional.

3.Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussâo e votação da
matéria proposta.

Imporlante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Pemanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do
povo e constituem-se em maniÍêstação efetivamente legítima do
Parlamento. Dessa fbrma, a opinião jurÍdica exarada nesÍe parecer não
tem forÇu vinculunÍe , podendo seus fundamentos serem utilizados ou
não pelos membros desta Casa

E o pareccr, salvo melhor e soberano iuízo das Comissões e

Plenário desta Casa Lepislativa.

Monte Azul Paulista de Junho de 20
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cÂvnna MUNtctpAL DE MoNTE AaULpAULISTA
"E"IóÁ^ g d" qf\," "

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59
Telefone / fax: (17) 3361-1254 e (17) 3361-3477

www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

REQUERIMENTO

Tendo em vista que o Projeto de Lei no 1.16012022 possui relevante e urgente
interesse público, cujo adiamento se torne inútil e a deliberação importe em grave
prejuízo a coletividade, uma vez que o Projeto em tela necessita ser aprovado até o dia
30 de junho.

O artigo 139 do Rl estabelece que as SessÕes Extraordinárias poderão ser
convocadas:

| - pelo presidente da Câmara;
ll - mediante requerimento subscrito pela maioria dos vereadores;

Assim é o presente para requerer de Vossa Excelência a inclusão do Projeto de
Lei no 1.160i2022 para deliberação e votação na referida Sessão Extraordinária, tendo
em vista o motivo acima exposto.

Certos de contarmos com vossa compreensão,
Nestes termos,

P. E. Deferimento,

Monte Azul Paulista, 15 de junho de 2022.

I

Considerando que Vossa Excelência designou para o próximo dia 20 de junho de
2022, às 17 horas e 30 minutos a 8a Sessão Extraordinária para deliberação do Projeto
de Lei no 1.18212022.

I

I
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EDITAL DE CONVOCACAO

EM COI{FORIIIDADE COM O QUE DETERMINAM OS ARTIGOS 138 E í39 E SEUS
PARÁGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA
EXCELÊNC|A CoNv ADO A COMPARECER NA SALA DE SESSOES DA CAMARA

E 30 MINUTOS DO DIA 20 DEÍ/IUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, AS í7 HORÀS
JUNHO DE 2022 (SEGUNDA-FEIRA} PARA REALIZAçAO DA 8" (OITAVA) SESSÀO
EXTRAORDINARIA DE 2022OÀ í8A LEGISLATURA, QUATRIENIO 202112024.

PROJETO DE LEI NO 11EUM22 DlsPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDMO ESPECIAL NO

@RASPRovtD ÊNcns.

MONTE AZUL PAULISTA, í4 NHO DE 2022.

MA ILHO
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REcEBt uMA cóplA po EDITAL t)E coNvocAcÃo PARA sEssÂo ExrRAoRotNÁRIA DE 20 DE JUNHo DE

2022, ÀS Í7 HORAS E 30 (SEGUNDA-FEIRA).

MOI{TE AZUL PAULISTA. 14 DE JUI{HO OE 2022.
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ÁTA DE pE I rNtÃô nÁ rôÀrtç<Ãr) PFPMÂNFNTF DF aôN<Ttrt naÃô lt I rÂ E REDA.ÃosTl
FINANCAS E ORCAMENTO; EDUCACÃO- sÀÚDE I TsS TÊNELA SOCIAL; E POLÍTICA
URBANA, MEIO AMBIENTE, SERYIEOJ PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS DA 18'

TRIÊNI 2o2 DA MARA
PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO,

Aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois (r5/o6/zou z), às:.6 horas
e z8 minutos, reuniram-se no plenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Março",
situado na Rua Cel. João Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de
São Paulo, os vereadores da Câmara Municipal Eliel Prioli, Fábio Jerônimo Marques,
José Alfredo Perez Cantori, Luciana Aparecida Kubica, Luciene Aparecida Cudinhoto
Fachini, Orival Alves e Walter Alessandro Silva Rodrigues. A reunião foi convocada para

estudar, discutir e emitir pârecer sobre os Projetos de Lei n" er5g, 116o, :r:..69, :i:i74 e
rr1zlzozz e o Projeto de Resolução no o5lzozz. Referente ao Prqjeto'de Lei no 1159/2022

foi solicitado que agendasse uma reunião nesta Casa de Leis com os engenheiros civis ou
os responsáveis do Poder Executivo para que esclarecessem algumas dúvidas e
questionamentos dos vereadores pârà posteriormente elaborarem os respectivos
pareceres. Ao examinarem os demais projetos e justificativas as Comissões dêsta Casa

decidiram-se emitir PARECER FAVORÁVEL a todos os Projetos em tela. E, nada mais

havendo â serem tratados, os membros presentes pediram para lavrar a presente ata que

vai assinada por todos.

Monte Azul Paulista, r5 de junho de zozz.
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ÂTÂ ÍrE oEr lNtÃô rr^ aôÍrrt<cÃô DEaMÂNF TF nF aôN<Ttrl ltrÃô ll tqrrrÂ E REDA (Ão
FINANCAS E ORCAMENTO; EDUCACÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL; E PoLÍTICA
URBANA. MEIO AMB|ENTE. SERVTçOS PÚBL|COS E ATTVTDADES PR|VADAS DA 18ô
LEGISLATURA, OUATRIÊNIO ZO2LI2O2I. DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULISTÂ, E DE SÃO PAULO.

Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois (23/o6lzozz), às 16
horas, reuniram-se no plenário da Câmara Municlpal - "Palácio 8 de Março", situado na

Rua Cel. João Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,

os vereadores da Câmara Municipal Eliel Prioli, Fábio Jerônimo Marquês, José Alfredo
Perez Cântori, Mardqueu Silvío França Filho, Leandro Pereira, Luciana Aparecida
Kubica e Rodrigo Fernando Arruda. A reunião foi convocada para estudar e discutir o
conteúdo do Projeto de Lei n" tt6olzozz que "Dispõe sobre o serviço de inspeção
sanitária e industrial de produtos de origem animal no município de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, e, dá outras providências". A convite do Sr. Presidente desta Casa de
Leis, estevê prêsente o médico veterinário da Prefeitura Municipal de Olímpía, Sr. Marcus
Diogo G. C. Arantes, atuando como "consultor", o convidado explanou sobre o projeto
em tela como também esclareceu alguns questionamentos dos nobres edis. Ficou

acordado que será agendada uma reunião com a participação do Sr. Marcus juntamente
com os rêpresentantes do SEBRAE e do Consórcio de Desenvolvimento do Vale do Rio

Grande - CODEVAR para alinhar os últimos questionamentos. E, nada mais havendo a

serem tratados, os membros presentes pediram para lavrar a presente ata que vai
assinada por todos.

Monte Azul Paulista, z3 de junho de zozz
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ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUICÃo. iusrcA E REDAcÃo;
E R ENTO EDU o SAÚDE E N

URBANA, MEIO AMBIENTE. SERVICOS PÚBLICOS E ÂTIVIDADES PRIVADAS DA 18.
LEGTSLÂTURA OUATRIÊN|O 2o21/2o2Á DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
pÁt tçTÂ FcrÂDô DF <Ãô PA I lt ô

Aos vinte e seis dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois (z6loTlzozz), às t6
horas e zo minutos, reuniram-se no plenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Março",
situado na Rua Cel. João Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de

São Paulo, os vereadores da Câmara Municipal Eliel Prioli, Fábio Jerônimo Marques,
José Alfredo Perez Cantori, Madrqueu S. F, Filho, Luciana Aparecida Kubica, Luciene
Aparecida Cudinhoto Fachini, Orival Alves, Ricardo Sanches Lima Arruda e Walter
Alessandro Silva Rodrigues. A reunião foi convocada para estudar, discutir e emitir
parecer sobre os Projetos de Lei no :-:..6c, tt7o, :r:r73, r:.8o, rr83, r:.9o, :r:9:- e :r:94lzozz.
Foi solicitado que seja oficiado o Poder Executivo parâ que envie algum servidor parã que

sane algumas dúvidas referentes ao Projeto de Lei no ttTolzozz. Referente ao Projeto de
Lei no 1183/2022, os senhores vereadores continuam aguardando o retorno do Procurador
Jurídico desta Casa de Leis com os questionamentos ref€rentes as responsabilidades das

concessões dos postes no município. Sobre os Projetos de Lei no rr73,:.:.8o, 9o e

r:.g:/zoz:, os senhores vereadores irão aguardar a emissão do Parecer Jurídico para
posteriormente €xarar os respectivos das comissões. Ao examinarem os Projetos de Lei no

:.16o e r:.94/zozz as Comissões desta Casa decidiram-se emitir PARECER FAVORÁVEL

aos referidos. E, nada mais havendo a serem tratados, os mêmbros presentes pediram
para lavrar a presente ata que vai assinada por todos.

Monte Azul Paulista, z6 de julho de zozz
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PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES
CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E REDAÇAO;

EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SÔCI,AL; E
FINANÇAS E ORÇAMENTO.

REFERENTE: Projeto de Lei n' I .160, de í 0 de maio de 2022.

DrsPÕE SOBRE O SERVrçO DE |NSPEÇÂO SANffÁRrA E INDUSTRIAL DE PRODUTOS DE
ORIGEM ANIMAL NO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO, E,
DÁ oUTRAS PRovIDÊNchS.

DECISÃO DAS COMISSOES

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Educação, Saúde e Assistência Social; e
Finanças e Orçamento após proceder ao cuidadoso exame no Projeto de Lei n" 1.160, de í0 de
maio de 2022, que "Dispôe sobre o serviço de inspeção sanitária e industrial de produtos
de origem animal no município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, e, dá outras
providências" em reunião de seus membros, analisando suas disposições e considerando a
justiÍicativa apresentada nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou
jurÍdicas e decidiram emitir PARECER FAVOBAVEL, pois o referido Projeto está revestido das
Íormalidades legais, acompanhando Parecer. emitido pelo Procurador Jurídico, esperando
merecer o apoio dos demais parêõ desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 27 de julho de 2022.
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AUTOGRAFO 1704t2022

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.160, DE 10 DE MAIO DE2022.

Dispõe sobre o serviço de inspeção sanitária e industrial de produtos de origem animal no
município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, e, dá outras providências.

E DA CAMARA MUNIC]PAL DE MONTE
OP

ARTIGO 1'- Fica criado o Serviço de lnspeção Municipal de Produtos de Origem Animal
de Monte Azul Paulista-SP - SIM - Monte Azul Paulista/SP, vinculado à Secretaria Municipal da
Agricultura e Abastecimento, subordinada à Secretaria de Governo, com atuação em todo o
território municipal, com fundamento no art. 23, inciso ll, combinado com o art.24, incisos V, Vlll
e Xll da Constituição Federal, e em consonância com o disposto nas Leis Federais no 1.283 de 18
de dezembro de 1950 e no 7.889 de 23 de novembro de 1989 e do Sistema UniÍicado de Atenção
à Sanidade Agropecuária - SUASA, que será o responsável pela inspeção higiênico sanitária e
tecnológica dos produtos de origem animal em todo o território municipal sendo doravante
estabelecida a obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário,
de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou não
adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos,
acondicionados, depositados e em trânsito no município.

ART]GO 20 - Sujeitam-se à inspeção, reinspeção e Íiscalização prevista nesta Lei:

l- os animais destinados ao abate, seus produtos e subprodutos e matérias primas;
ll -o pescado e seus derivados;
lll -o leite e seus derivados;
lV - o ovo e seus derivados;
V - os produtos das abelhas e seus derivados.

ARTIGO3o-Ainspeção e fiscalização, de que trata esta lei, far-se-á

l- nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulação ou ao
processamento de produtos de origem animal;
ll - nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstos na legislação
para abate ou industrialização;
lll - nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipulação,
distribuição ou industrialização;
lV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para distribuição o
industrialização;
V - nos estabelecimentos q ra beneficiamen
industrialização;

ue recebam o leite e seus derivados pa

L7
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Vl - nos estabelêcimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus derivados para
benefi ciamento ou industrialização;
Vll - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, acondicionem ou
expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestÍveis e não comestíveis,
procedentes de estabelecimentos registrados.

ARTIGO 40 - É expressamente proibida, em todo o território municipal, para os fins desta
lei, a duplicidade de fiscalização industrial e sanitária em qualquer estabelecimento induskial ou
entreposto de produtos de origem animal.

ARTIGO 5o - O exercÍcio das funções de inspeção sanitária e industrial, será de
responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário, em conformidade com a Lei Federal n'
5.517168.

Parágrafo único - O Serviço de lnspeção Municipal deve ser coordenado por médico veterinário
oficial.

ARTIGO 6o - Compete ao Serviço de lnspeção Municipal de Produtos de Origem Animal
Monte Azul Paulista/SP - SIM - Monte Azul Paulista/SP, fazer cumprir esta Lei, o Decreto que a
regulamentará e demais normas que dizem respeito à inspeção sanitária e industrial dos
estabelecimentos industriais no âmbito do município de Monte Azul Paulista/SP.

ARTIGO 70 - O SIM - Monte Azul PaulistaiSP , respeitará as especificidades dos diferentes
tipos de produtos e das difeÍentes escalas de produção, provenientes da agricultura familiar, da
agroindústria de pequeno porte e da produção artesanal, desde que atendidos os princípios
básicos de higiene, a garantia da inocuidade dos produtos, não resultem em fraude ou engano ao
consumidor e atendam as normas específicas vigentes.

ARÍ|GO 8o - Os estabelecimentos agroindustriais de pequeno porte, as pequenas e
microempresas, amparados pelo Art. 143-A do Decreto no 8.471 de 22 de junho de 2015 e
pela Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, terão normas relativas ao registro,
inspeção e fiscalização dos estabelecimentos e seus produtos específicas, estabelecidas nesta e
em seu regulamento.

ARTIGO9o-Oregistro,aclassificação,ocontrole,ainspeçãoeafiscalizaçãosanitáriade
estabelecimentos que elaborem produtos alimentícios produzidos de forma artesanal, definidos
conforme a Lei no 13.680 de 14 de junho de 2018, serão executados em conformidade com as
normas federais, estaduais e municipais estabelecidas em seus regulamentos.

ARTIG Oí0o-OmunicÍ pio de Monte Azul Paulista-SP., poderá estabelecer parcenas e
cooperaçáo técnica com outros Municípios, Estados e União, bem como participar sorcro
público intermunicipal pa
inspeção municipal

ra facilitar o desenvolvimento d tividades executadas rviço de
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§ ío - O município poderá transferir a consórcio público a gestão, execução, coordenação e
normatização do Serviço de lnspeção Municipal.

§ 2o - No caso de gestão consorciada do Serviço de lnspeção Municipal, os produtos
inspecionados poderão ser comercializados em toda área territorial dos municípios integrantes do
Consórcio, conforme previsto em legislação federal pertinente.

ARTIGO 1í'- O poder executivo municipal irá publicar, dentro do prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados a partir da data da publicação desta lei, o regulamento ou regulamentos
e atos complementares sobre inspeção industrial e sanitária dos estabelecimentos referidos no
art. 30 supracitado.

a) a classificação dos estabelecimentos;
b) as condições e exigências para registro, como também para as respectivas transferências de
propriedade;
c) a higiene dos estabelecimentos;
d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos;
e) a inspeção ante e post mortem dos animais destinados ao abate;
í) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias primas de origem animal
durante as diferentes fases da industrialização e transporte;
g) o registro de produtos e derivados, de acordo com os tipos e os padrões fixados em legislação
específica ou em fórmulas registradas;
h) a verificação da rotulagem e dos processos tecnológicos dos produtos de origem animal
quanto ao atendimento da legislação específica;
i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas;
j) as análises laboratoriais fiscais que se fizerem necessárias à verificação da conformidade dos
processos produtivos ou dos produtos de origem animal registrados no Serviço de lnspeção
Municipal, os meios de transporte de animais vivos e produtos derivados e suas matérias-primas
destinados à alimentação humana;
k) o bem-estar dos animais destinados ao abate;
l) quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para maior eficiência dos trabalhos de
fi scalização sanitária.

ARTIGO 12" - Atendidas às exigências estabelecidas nesta Lei, no Decreto
regulamentador e nas normas complementares, o responsável pelo Serviço de lnspeção
Municipal de Monte Azul Paulista/SP, emitirá o Título de Registro do estabelecimento, que poderá
ter formato digital.

ARTIGO 13o - O título de registro emitido pelo respo pelo SIM - M
Paulista/SP é documento hábil para autorizar o Íuncionamento d

nsável
Iecimentos.

Azul

Parágrafo único - A regulamentação desta Lei abrangerá:

\\
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ARTIGO 14o -Ao infrator das disposições desta Lei serão aplicadas, isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabíveis, as seguintes
penalidades e medidas administrativas:

| - advertência, quando o infrator for primário e não se verificar circunstância agravante na forma
êstabelecida em regulamento;

ll - multa, nos casos não compreendidos no inciso l, no valor máximo de 100 UFESP (cem
Unidades Fiscais Estaduais), observadas as seguintes gradações:

a) para infrações leves, multa de um a quinze por cento do valor máximo;
b) para infrações moderadas, multa de quinze a quarenta por cento do valor máximo;
c) para infrações graves, multa de quarenta a oitenta por cento do valor máximo;
d) para infrações gravíssimas, multa de oitenta a cem por cento do valor máximo; e,
e) a Íim de permitir à aplicação do princípio da razoabilidade as multas poderão ser majoradas em
até 20 vezes o valor máximo previsto no item ll deste artigo.

lll - apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de origem animal, quando
houver indícios de que não apresentam condições higiênico-sanitárias adequadas ao Íim a que se
destinam ou forem adulteradas ou fraudadas;

lV - condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subproduto ou do derivado de
produto de origem animal, quando não apresentem condições higiênico-sanitárias adequadas ao
fim a que se destinam ou forem adulteradas ou Íraudadas;

V - suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, constatação de Íraude, ou no
caso de embaraço à ação fiscalizadora;

Vl - interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a inÍração consistir na adulteração ou
falsificação habitual do produto, ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela
autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas.

§ í' - O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na dívida ativa municipal,
sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos termos da legislação pertinente.

§ 2o - Para efeito da fixação dos valores das multas que trata o inciso ll do caput deste artigo,
levar-se-á em conta a gravidade do fato, os ântecedentes do infrator, as consequências para a
saúde pública e os interesses do consumidor e as circunstâncias atenuantes e agravantes, na
forma estabelecida em regulamento.

§ 3'- A interdição e a suspensão poderão ser revogadas após o atendimento das exigências que
motivaram a sanção.

§ 40 - Se a interdição ultrapassar doze meses será cancelado o registro do estabelecimento ou do
produto junto ao órgão de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal.

§ 5o - Ocorrendo a apreensão mencionada no i o caput, o proprietário ou res vel
pelos produtos será o fiel depositário do p
conservaÇão adequada do material apreendido.

lhe a obrigação de la
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ARTIGO 150 - As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da Inutilização de
produtos e subprodutos agropecuários ou agroindustriais serão custeadas pelo proprietário.

ARTIGO 16" - Os produtos apreendidos durante as atividades de inspeção e fiscalização
nos estabelecimentos registrados, unicamente em decorrência de Íraude econômica ou com
irregularidades na rotulagem, poderão ser objeto de doação destinados prioritariamente aos
programas de segurança alimentar e combate à fome a juÍzo da autoridade competente do SlM.

Parágrafo único - Não serão objeto de doações os produtos apreendidos sem registro em
serviço de inspeção oficial da entidade sanitária competente.

ARTIGO í7'- As infrações administrativas serão apuradas em processo administrativo
próprio, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, observadas as disposições desta
Lei e de seu regulamento.

Parágrafo único - O regulamento desta Lei definirá o processo administrativo de que trata o
caput deste artigo, inclusive os prazos de defesa e recurso, indicando aindâ os casos que exijam
ação ou omissão imediata do infrator.

ARTIGO 18" - São autoridades competentes para lavrar auto de infração os servidores
designados para as atividades de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal.

ARTIGO 20o - A venda direta de produtos em pequenas quantidades, de acordo com
o Decreto Federal n" 5.741, de 30 de março de 2006, seguirá o disposto em legislação
complementar de âmbito federal.

ARTIGO 21o - Aos estabelecimentos em atividade, abrangidos por esta Lei, será
concedido o prazo de 12 (doze) meses, para cumprirem as exigências estabelecidas nesta,
contados da data de sua publicação.

ARTIGO 22o - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias do orçamento em vigência, de acordo com o objeto da despesa.

ARTIGO 23o - Os casos omissos ou as que forem suscitadas na execu
presente Lei serão resolvidas pela coordenaçã Azul Paulista/SP.

ARTIGO í 90 - No exercício de suas atividades, o Serviço de lnspeção Municipal de
Produtos de Origem Animal de Monte Azul Paulista - SIM - Monte Azul Paulista/SP deve notiflcar
o Serviço de Vigilância Sanitária local, sobre as enfermidades passíveis de aplicação de medidas
sanitárias.
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ART|GO24o-Oserviço de lnspeção Municipal de Monte Azul Paulista, fica declarado
serviço de natureza essencial

ARTIGO 25o - Esta Lei enkará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário

Monte Azu ,23 de agosto de2022

US FILrlb Rtc HES LIMA
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LEI No.2.418, de 25 de Aqosto de2O22.

DISPõE SOBRE: Dispõe sobre o serviço de
inspeção sanitária e industrial de produtos de
origem animal no município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, e, dá outras
providências.

MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista-SP., APROVOU e ele WI@ e PROMULGA a seguinte Lei:

ARTIGO lo - Fica criado o Serviço de Inspeção
Municipal de Produtos de Origem Animal de Monte Azul Paulista-SP - SIM - Monte
Azul Paulista/SP, vinculado à Secretaria Municipal da Agricultura e Abastecimento,
subordlnada à Secretaria de Governo, com atuação em todo o território municipal,
com fundamento no art. 23, inciso II, combinado com o art. 24, incisos V, VIII e XII
da Constituição Federal, e em consonância com o disposto nas Leis Federais no

1.283 de 18 de mbro de 1950 e no 7.889 de 23 de novembro de 1989 e do
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, que será o
responsável pela inspeção higiênico sanitária e tecnológica dos produtos de origem
animal em todo o território municipal sendo doravante estabelecida a

obrigatoriedade da prévia fiscalizaçã0, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de
todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestÍveis, sejam ou não
adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados,
recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito no município.

ARTIGO 20 - Sujeitam-se à inspeção, reinspeção e
fiscalização prevista nesta Lei:

I - os animais destinados ao abate, seus produtos e subprodutos e matérias primas;

II - o pescado e seus derivados;
III - o leite e seus derivados;
IV - o ovo e seus derivados;
V - os produtos das abelhas e seus derivados.

esta lei, far-se-á:
ARTIGO 30 - A inspeção e flscalização, de que trata
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I - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à
manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal;
II - nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstos
na legislação para abate ou industrialização;
III - nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para
manipulação, distribuição ou industrialização;
IV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para
distribuição ou industrialização;
V - nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento
ou industrialização;
VI - nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus
derivados para beneficiamento ou industrialização;
VII - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem,
acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestÍveis
e não comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados.

ARTIGO 40 - É expressamente proibida, em todo o
território municipal, para os fins desta lei, a duplicidade de fiscalização industrial e
sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de
origem animal.

ARTIGO 50 - O exercício das funções de inspeção
sanitária e industrial, será de responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário, em
conformidade com a Lei Federal no 5.517168.

Paráqrafo único - O Serviço de Inspeção Municipal
deve ser coordenado por médico veterinário oficial.

ARTIGO 60 - Compete ao Serviço de Inspeção
Municipal de Produtos de Origem Animal Monte Azul Paulista/SP - SIM - Monte Azul
Paulista/SP, fazer cumprir esta Lei, o Decreto que a regulamentará e demais normas
que dizem respeito à inspeção sanitária e industrial dos estabelecimentos industriais
no âmbito do municÍpio de Monte Azul Paulista/SP.

ARTIGOTO-OSIM - Monte Azul Paulista/SP,
respeitará as especificidades dos diferentes tipos de produtos e das diferentes
escalas de produçã0, provenientes da agricultura familiar, da agroindústria de
pequeno poÍte e da produção aftesanal, desde que atendidos os princípios básicos
de higiene, a garantia da inocuidade dos produtos, não resultem em fraude ou
engano ao consumidor e atendam as normas específicas vigentes.

ARTIGO 80 - Os estabelecimentos agroindustriais de
pequeno pofte, as pequenas e microempresas, amparados pelo Art. 143-A
do Decreto no 8.471 de 22 dejunho de 2015 e pela Lei Complementar no 123, de 14
de dezembro de 2006, terão normas relativas ao registro, inspeção e fiscalização dos

1 N
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seus produtos especÍficas, estabelecidas nesta e em seu

ARTIGO 90 - O registro, a classificação, o controle, a

inspeção e a flscalização sanitária de estabelecimentos que elaborem produtos
alimentícios produzidos de forma artesanal, definidos conforme a Lei no 13.680 de
14 de iunho de 2018, serão executados em conformidade com as normas federais,
estaduais e municipais estabelecidas em seus regulamentos.

ARTIGO 10 - O município de Monte Azul Paulista-SP.,
poderá estabelecer parcerias e cooperação técnica com outros Municípios, Estados e
União, bem como participar de consórcio público intermunicipal para facilitar o
desenvolvimento das atividades executadas pelo Serviço de inspeção municipal.

§ 10 - O município poderá transferir a consórcio público
a gestão/ execução, coordenação e normatização do Serviço de Inspeção Municipal.

§ 20 - No caso de gestão consorciada do Serviço de
Inspeção Municipal, os produtos inspecionados poderão ser comercializados em toda
área territorial dos municípios integrantes do Consórcio, conforme previsto em
legislação federal pertinente.

ARTIGO 11 - O poder executivo municipal irá
publicar, dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da
publicação desta lei, o regulamento ou regulamentos e atos complementares sobre
inspeção industrial e sanitária dos estabelecimentos referidos no aft. 30 supracitado.

Paráqrafo único A regulamentação desta Lei
abrangerá:

a) a classificação dos estabelecimentos;
b) as condições e exigências para registro, como também para as respectivas
transferências de propriedade;
c) a higiene dos estabelecimentos;
d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos;
e) a inspeção ante e post moÊem dos animais destinados ao abate;
f) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias primas de
origem animal durante as diferentes fases da industrialização e transporte;
g) o registro de produtos e derivados, de acordo com os tipos e os padrões fixados
em legislação específica ou em fórmulas registradas;
h) a verificação da rotulagem e dos processos tecnológicos dos produtos de origem
animal quanto ao atendimento da legislação específica;

i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas;
j) as análises laboratoriais fiscais que se fizerem necessárias à verificação da
conformidade dos processos produtivos ou dos produtos de origem animal
registrados no Serviço de Inspeção Municipal, os meios de transporte de animais

Çq
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vivos e produtos derivados e suas matérias-primas destinados à alimentação
humana;
k) o bem-estar dos animais destinados ao abate;
l) quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para maior eficiência dos
trabalhos de fiscalização sanitária.

ARTIGO 12 - Atendidas às exigências estabelecidas
nesta Lei, no Decreto regulamentador e nas normas complementares, o responsável
pelo Serviço de Inspeção Municipal de Monte Azul Paulista/SP, emitirá o Título de
Registro do estabelecimento, que poderá ter formato digital.

ARTIGO 13 - O título de registro emitido pelo
responsável pelo SIM - Monte Azul Paulista/SP é documento hábil para autorizar o
funcionamento dos esta belecimentos.

ARTIGO 14 - Ao infrator das disposições desta Lei
serão aplicadas, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções de natureza
civil e penal cabíveis, as seguintes penalidades e medidas administrativas:

I - advertência, quando o infrator for primário e não se verificar circunstância
agravante na forma estabelecida em regulamento;

II - multa, nos casos não compreendidos no inciso I, no valor máximo de 100 UFESP
(cem Unidades Fiscais Estaduais), observadas as seguintes gradações:

a) para infrações leves, multa de um a quinze por cento do valor máximo;
b) para infrações moderadas, multa de quinze a quarenta por cento do valor
máximo;
c) para infrações graves, multa de quarenta a oitenta por cento do valor máximo;
d) para infrações gravíssimas, multa de oitenta a cem por cento do valor máximo; e,
e) a fim de permitir à aplicação do princípio da razoabilidade as multas poderão ser
majoradas em até 20 vezes o valor máximo previsto no item II deste artigo.

III - apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de origem
animal, quando houver indícios de que não apresentam condições higiênico-
sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas ou fraudadas;

IV - condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subproduto ou do
derivado de produto de origem animal, quando não apresentem condições higiênico-
sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas ou fraudadas;

V - suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, constatação de
fraude, ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;

VI - interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na
adulteração ou falsificação habitual do produto, ou se verificar, mediante inspeção
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técnica realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-
sanitárias adequadas.

§ 10 - O não recolhimento da multa implicará inscrição
do débito na dívida ativa municipal, sujeitando o infrator à cobrança judicial, nos
termos da legislação pertinente.

§ 20 - Para efeito da fixação dos valores das multas
que trata o inciso II do caput deste aftigo, levar-se-á em conta a gravidade do fato,
os antecedentes do infrator, as consequências para a saúde pública e os interesses
do consumidor e as circunstâncias atenuantes e agravantes, na forma estabelecida
em regulamento.

§ 3<l - A interdição e a suspensão poderão ser
revogadas após o atendimento das exigências que motivaram a sanção.

§ 4«l - Se a interdição ultrapassar doze meses será
cancelado o registro do estabelecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e
fiscalização de produtos de origem animal.

§ 50 - Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III
do caput, o proprietário ou responsável pelos produtos será o fiel depositário do
produto, cabendo-lhe a obrigação de zelar pela conseruação adequada do material
apreendido.

ARTIGO 15 - As despesas decorrentes da apreensão,
da interdição e da inutilização de produtos e subprodutos agropecuários ou
agroindustriais serão custeadas pelo proprietário.

ARTIGO 16 - Os produtos apreendidos durante as
atividades de inspeção e fiscalização nos estabelecimentos registrados, unicamente
em decorrência de fraude econômica ou com irregularidades na rotulagem, poderão
ser objeto de doação destinados prioritariamente aos programas de segurança
alimentar e combate à fome a juízo da autoridade competente do SIM.

Paráqrafo Únieo - Não serão objeto de doações os
produtos apreendidos sem registro em seruiço de inspeção oficial da entidade
sanitária competente.

ARTIGO 17 - As infrações administrativas serão
apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito à ampla defesa e
ao contraditório, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento.

Paráorafo Único - O regulamento desta Lei definirá o
processo administrativo de que trata o caput deste artigo, inclusive os prazos de
defesa e recurso, indicando ainda os casos que exija m ação ou omissão imediata do

)

infrator.
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ARTIGO 18 - São autoridades competentes para
lavrar auto de infração os servidores designados para as atividades de inspeção e
fiscalização de produtos de origem animal.

ARTIGO 19 - No exercício de suas atividades, o
Seruiço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Monte Azul Paulista
- SIM - Monte Azul Paulista/SP deve notificar o Serviço de Vigilância Sanitária local,
sobre as enfermidades passíveis de aplicação de medidas sanitárias.

ARTIGO 2Oo - A venda direta de produtos em
pequenas quantidades, de acordo com o Decreto Federal no 5.741. de 30 de março
de 2006, seguirá o disposto em legislação complementar de âmbito federal.

ARTIGO 21 - Aos estabelecimentos em atividade,
abrangidos por esta Lei, será concedido o prazo de 12 (doze) meses, para cumprirem
as exigências estabelecidas nesta, contados da data de sua publicação.

ARTIGO 22 - As despesas decorrentes da execução
desta Lei, correrão por conta de dotações orpmentárias próprias do orçamento em
vigência, de acordo com o objeto da despesa.

ARTIGO 23 - Os casos omissos ou as dúvidas que
forem suscitadas na execução da presente Lei serão resolvidas pela coordenação do
SIM - Monte Azul Paulista/SP.

ARTIGO 24 - O seruiço de Inspeção Municipal de
Monte Azul Paulista, fica declarado serviço de natureza essencial.

ARTIGO 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ARTIGO 26 Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 25 e 2022.e
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PODER EXECUTIVO

Atos oficlôis

PORTARIA II9 5.653, DE 26 DE AGOSTO OE 2022,

fiscalizaçâo prevista nesta Lei:

l- os animais destinados ao abate, s€us produtos e

subprodutos e matérias primas;
ll - o pescado e seus derivados;
Ill - o leite e seus derivados;
IV - o ovo e seus derivados;
V - os produtos das abêlhas e seus derivados.
ARTIGO 3e - A inspeção e fiscalização, de que trata

esta lei, faÍ-se-á:
| - nas propriedades rurais fornecedoÍas de matérias-

primas destinadas à manipulação ou ao processamento de
produtos de origem animal;

ll - nos estabelecimentos que recebam as diferentes
espécies de animais previstos na legislação para abate ou
industrialização;

lll - nos estabelecimentos que recebam o pescado e
seus derivados para manipulaçao, distribuiçáo ou
industrialização;

lV - nos estabelecimentos que produzãm e recebam
ovos e seus derivados parâ distribuição ou industrialização;

V - nos estabelecimentos que recebam o leite e seus
derivâdos parô bênefi ciamento ou industrialização;

Vl - nos estabelecimentos que extraiam ou recebam
produtos de abelhas e seus derivados para beneficiamento
ou industrialização;

Vll - nos estabelecimentos que recebam, manipulem,
armazenem, conservem, acondicionem ou expeçam
matérias-primas e produtos de origem animal comestÍveis e
nâo comestíveis, procedentes de estabelecimentos
registrados.

ARTIGO 4e - É expressamente proibida, em todo o
território municipal, para os fins destê lei, a duplicidade de
fiscalização industrial e sanitária em qualquer
estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de
origem ônimal.

ARTIGO 5e - O exercício das Íunçôes de inspeção
sanitária e industrial, será de responsabilidade exclusiva do
Médico Veterinário, em conformidade com a Ler Federal n'
5. s11ó8.

Parágrafo único - O Serviço de lnspeção Municipal
deve ser coordenado por médico veterinário oficial.

ARTlco 6e - Compete ao Serviço de lnspeçâo
Municipal de Produtos de Origem Animal Monte Azul
Paulista/sP - SIM - Monte Azul Paulista/sP, fazer cumprir
esta Lei, o Decreto que a regulâmentêrá e demais normas
que dizem respeito à inspeçáo sanitária e industrial dos
estabelecimentos industriais no âmbito do município de
Monte Azul Paulista/SP.

ARTIGO 7e - O 5lM - Monte Azul Paulista/SP,
respeitará as especificidades dos diferentes tipos de
produtos e das diferentes escalas de produção,
provenientes da agricultura familiar, da agroindústria de
pequeno porte e da produção artesanal, desde que
atendidos os princípios básicos de higiene, a garantia da
inocuidade dos produtos, não resu,tem em Íraude ou
engano ao consumidor e atendam as normas específicas
vigentes.

ARTIGO 8e - Os estãbelecimentos agroindustriais de
pequeno porte, as pequenas e microempresas, amparãdos
pelo Art. 143-A do Deqetana 8,421 de22 de iunho de 2!I5
e pela Lei Comolementar n !L3- de-1J de,de-zlnbro de

REVOGA À PORTARIA N9 5636
DE 70 DE ÀGOSTO DE 2022.
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MARCELO OTAVIANO DOS SANÍOS, PreÍeito do
Município de Monte Azul Paulista/ SP., no uso de suãs
atribuiçôes legais,

RE5OLVE:
Revogar a Portaria ne 5.636 de 10 de agosto de 2022, a

qual designa comissão para a organização do transporte
dos(as) eleitores (as) residentes na zona rural do município
de Monte Azul Paulista/SP.

Registre-se e Publique-se.
Nlonte Azul Paulista, 26 de agosto de 2022.

MARCELO OTÁVIAI{O DOS SANTOS
PÍeÍeito do Município

LEI NeJ.4l8, de 25 de Agosto dê 2022.

D,SPOE SOBRE: Dispoe sobre
o serviço de inspeção
sanitária e industriat de
produtos de origem animal no
município de Monte Azul
Pautista, Estado de São Pauto,
e, dá outras providências,

MARCELO OTAVIÂ]{O DOS SAÍ{TOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuiçôes leqais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul
PAUI|SIA.5P., APROVOU E EIE SA CIO A C PROMULGA A

seguinte Lei:

ARTIGO le - Fica criado o Serviço de Inspeção
Municipal de Produtos de Origem Animal de Monte Azul
Paulista-SP - Sl[4 - Nlonte Azul Paulista/SP, vinculado à

Secretaria Municipal da Agricultura e Abastecimento,
suboÍdinada à Secretaria de Governo. com atuação em
todo o território municipal, com fundamento no art. 23,
inciso ll, combinado com o art.24. incisos V, Vlll e Xll da

ellstlturEão Federal, e em consonância com o disposto nas

Leis Federais o't 1281 de lSje dczenhro d-e 1950 e tra

7.889 de 23 de novembro de 1989 e do Sistema Unificado
de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, que seÍá o
responsável pela inspeção higiênico sanitária e tecnoló9ica
dos produtos de origem animal em todo o território
municipal sendo doravante estabelecida a obrigatoriedade
da prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e
sanitário, de todos os produtos de origem animal,
comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados
de produtos vegetais, preparados, transformados,
manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em
trânsito no município.

ARTIGO 2s - Sujeitam-se à inspeção, reinspeção e
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2006, terão normas relativas ao registro, inspeção e

fiscalização dos estabelecimentos e seus produtos

espêcíficas, estabelecidas nesta e em seu regulamento.
ARTIGo 9e - O registro, a classificação, o controle, a

inspeção e a fiscalização sanitária de estabelecimentos que

elaborem produtos alimentícios produzidos de forma
artesanal, definidos conforme a Ler_ns 13.680 de 14 de
juúo dL20l8, serão executados em conformidade com as

normas federais, estaduais e municipais estabelecidas em
seus regulamentos.

ARTIGO 10 - O município de Monte Azul Paulista-SP.,
poderá estabelecer parcerias e cooperação técnica com
outros Municípios, Estados e Uniáo, bem como participar de
consórcio público intermunicipal para facilitar o

desenvolvimento das atividades executadas pelo Serviço
de inspeÇão municipal.

§ Ie - o município poderá transÍerir a consórcio público
a gestão, execução, coordenação e noímatização do
Serviço de lnspeção Municipal.

§ 2s - No caso de gestão consorciada do Serviço de
lnspeção Municipal, os produtos inspecionados poderão ser
comercializados em toda área territorial dos municípios
integrantes do Consórcio, conforme previsto em legislação
federal pertinente.

ARTIGO 11 - O poder executivo municipal irá publicar,
dentÍo do prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a
partir da data da publicação desta lei. o regulamento ou
regulamentos e atos complementares sobre inspeção
industrial e sanitária dos estabelecimentos referidos no art.
3c supracitado.

Parágrafo único - A regulamentação desta Lei
abrangerá:

a) a classificação dos estabelecimentos;
b) as condiçôes e exigências para registro, como

também para as respectivas transferências de propriedadê;
c) a higiene dos estabelecimentos:
d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou

seus prepostos;

e) a inspeçáo ante e post mortem dos animais
destinados ao abate;

Í) a inspeção e reinspeção de todos os produtos,
subprodutos e matérias primas de origem animal durante
as diferentes Íases da industrialização e transporte;

9) o registro de produtos e derivados, de acordo com
os tipos e os padrôes fixados em legislação específica ou
em Íórmulas registradas;

h) a verificação da Íotulâgem e dos processos

tecnológicos dos produtos de oÍigem animal quanto ao

atendimento da legislação específi câ;

i) as penalidades a serem aplicadas por inÍraçôes
cometidas:

j) as análises laboratoriais fiscais que se fizerem
necessárias à verificação da conÍormidade dos processos
produtivos ou dos produtos de origem animal registÍados
no Serviço de lnspeçáo Municipal, os meios de transporte
de animais vivos e pÍodutos derivados e suas matéÍias-
primas destinados à alimentação humana;

k) o bem-estar dos animais destinados ao abate;
l) quaisquer outros detalhes que se tornarem

necessários para maior eficiência dos trabalhos de
fi scalização sanitária.

ARTIGO 12 - Atendidas às exigências estabelecidas
nesta Lei, no Decrêto requlamentador e nas normas
complementares, o responsável pelo Serviço de lnspeção
Municipal de Monte Azul Paulista/sP, emitirá o Íítulo de
Registro do estabelecimento, que poderá ter formato
digital.

ARTIGO 13 - O título de registro emitido pelo
responsável pelo 5lM - Monte Azul Paulista/SP é documento
hábil para autorizaÍ o funcionamento dos estabelecimentos.

ARTIGO 14 - Ao infrator das disposiçôes desta Lei
serão aplicadas, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo
das sançôes de natureza civil e penal cabíveis, as seguintes
penalidades e medidas administrativas:

l- advertência, quando o infrator for primário e não se
verificar circunstância agravante na foÍma estabelecida em
regulamento;

ll - multa, nos casos não compreendidos no inciso l, no
valor máximo de 100 UFESP (cem Unidades Fis.ais
Estaduais), observadas as seguintes gradaçõesi

a) para infraçôes leves, multa de um a quinze por cento
do valor máximoj

b) para infraçôes moderadas, multa de quinze a
quarenta por cento do valor máximoi

c) para infrações graves, multa de quarenta a oitenta
por cento do valor máximo;

d) para infrações gravíssimas, multa de oitenta a cem
por cento do valor máximo; e,

e) a fim de permitiÍ à aplicação do princípio da
razoabilidade as multas poderão seÍ majoradas em até 20
vezes o valor máximo previsto no item ll deste artigo.

lll - apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e
derivados de origem animal, quando houver indícios de que
não apresentam condições higiênico-sanitárias adequadas
ao fim a que se destinam ou forem adulteradas ou
fraudâdas;

lV - condenação e inutilização da matéria-prima ou do
produto. do subproduto ou do derivado de produto de
origem animal, quando não apresentem condições
higiênico-sanitárias adequadôs ao fim a que se destinam ou
forem adulteÍadas ou fraudadas;

V - suspensâo da atividade que cause risco ou ameaça
à saúde, constatação de fraude, ou no caso de embaraço à

ação fiscalizadora:
Vl - interdição total ou parcial do estabelecimento,

quando a inÍração consistir na adulteração ou falsificação
habitual do pÍoduto, ou se verificar, mediante inspeção
técnica Íealizada pela autoridade competente, a

inexistência de condiçôes higiênico-sanitárias adequadas.

§ le - o não recolhimento da multa implicará inscrição
do débito na dívida ativa municipal, sujeitando o inÍrator à

cobrança judicial, nos termos da legislação pertinente.

§ 29 - Para efeito da fixação dos valores das multas que
trata o inciso ll do caput deste artigo, levar-se-á em conta a

gravidade do Íato, os antecedentes do infrator, as
consequências para a saúde pública e os interesses do
consumidor e as circunstâncias atenuantes e agravantes,
na Íorma estabelecida em regulamento-

§ 3e - A interdição e a suspensão poderão ser
revogadas após o atendimento das exigências que
motivaram a sanção.

§ 4e - 5e a interdiçáo ultrapassar doze meses será
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cancelado o registro do estabelecimento ou do produto
junto ao órgão de inspeção e fiscalização de produtos de

oriqem animal.
§ 5e - ocorrendo a apreensão mencionada no inciso lll

do caput, o proprietário ou responsável pelos produtos será
o fiel depositário do produto, cabendo-lhe a obrigação de
zelar pela conservação adequada do material apreendido.

ARTIGO 15 - As despesas decorrentes da apreensáo,
da interdiçâo e da inutilização de produtos e subprodutos
agropecuários ou agroindustriais serão custeadas pelo
proprietário.

ARTIGO 16 - Os produtos apreendidos durante as
atividades de inspeção e fiscalizaçáo nos estabelecimentos
registrados, unicamente em decorrência de Íraude
econômica ou com irregularidades na rotulagem, poderão
ser objeto de doação destinados priorita riamente aos
programas de segurança alimentar e combate à fome a
juízo da autoridade competente do SlM.

Parágrafo Único - Náo serão objeto de doaçôes os
produtos apreendidos sem registro em serviço de inspeção

oficial da entidade sanitáÍia competente.
ÂRTIGO 17 - As inÍrações administrativas serâo

apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o
direito à ampla defesa e ao contraditório. observadas as
disposiçóes desta Lei e de seu regulamento.

ParágraÍo Único - o regulamento desta Lei definirá o
processo âdministrativo de que trata o caput deste artigo,
inclusive os prazos de defesa e recurso, indicandc ainda os

casos que exijam ação ou omissão imediata do infrator.
ARTIGO 18 - São autoridades competentes para lavrar

auto de inÍração os servidores designados para as
atividades de inspeção e fiscalização de produtos de
origem animal.

ARTIGO 19 - No exercício de suas atividades, o

Serviço de lnspeção Municipal de Produtos de Origem
Animal de Monte Azul Paulista - 5lM - Monte Azul
Paulista/SP deve notificar o Serviço de Vigilância Sanitária
local, sobre as enfermidades passíveis de aplicação de
medidas sanitárias.

ARTIGO 20e - A venda direta de produtos em
pequenas quantidades, de acordo com o De(retqEed,eral n!
5.7,1L de 30 d€ rnêrço de 2006, seguirá o disposto em
legislação complementar de âmbito federal.

ARTIGo 21 - Aos estabelecimentos em atividade,
abrangidos por esta Lei, será concedido o prazo de L2
(doze) meses, para cumprirem as exigências estabelecidas
nesta, contados da data de sua publicação.

ARTIGO 22 - As despesas decorrentes da execução
desta Lei, correrão por conta de dotaçoes orçamentárias
próprias do orçãmento em vigência, de acordo com o

objeto da despesa.
ÂRÍIGO 23 - 0s casos omissos ou as dúvidas que

forem suscitadas na execução da presente Lei serão
resolvidas pela coordenação do SIM - Monte Azul
Paulista/SP.

ARTIGO 24 - O serviço de lnspeção Municipal de
Monte Azul Paulista, fica declarado serviço de natureza
essencial.

ARTIGO 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes êm contrário.

ARTIGo 26 - Esta Lei entrará em vigor nâ data de sua

publicação.
Rêgistre-se, ê
Publiquê-se.

Monte Azul Paulista, 25 de Agosto de 2022.
MARCELO OTAVIAT{O DOS SANTOS

PreÍeito do Município
Monte Azul Paulista-SP,

LEI Ne.2.419. de 25 dê Agosto de 2022.

DISPôE soanE; Denomindção
de Complexo Espottivo no
Município de Monte Azul
Paulista-SP, e dá outras
providências,

MARCELO OÍAVIANO DOS SANTOS, Prêfêlto do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul
PAUIISIA-SP., APROVOU E EI€ SAI'ICIONA E PROMULGA A

seguinte Lei:

ART]GO le - O complexo esportivo composto por
quadra poliesportiva e campo de futebol, localízado na

Praça Humberto Pi2arro, no laídim São Felipe, passa a

se denominar "COMPLEXO ESPORTIVO MUNICIPAL
losÉ BEzERRA".

ARTIGO 2e - Os recursos para fazerem face às
despesas com a execução da presente Lei. inclusive placas

indicativas da denominação, correrão por conta de verbas
píóprias consignadas no orçamento vigente do corrente
exercÍcio. suplementadas se necêssário.

ARTIGO 39 - Êsta lei entrará em vigor na data de sua
publicaçã0, revogadas as disposições em contrário.

Rêgistre-sê, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 25 de Agosto de 2022.
MARCELO OTAVIAÍiIO DOS SAi{TOS

PrcÍeito do Município
Monte Azul Paulista-sP,

Municlpio de Monte azul Pàulistâ - SP
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